
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 
1. DO OBJETO 
 Contratação de profissional renomado no setor artístico, para a realização de 
uma apresentação com o humorista Juca Bala, agenciado por empresa privada 
exclusiva. O evento será realizado no dia 07 de março de 2025, em comemoração ao 
"Dia da Mulher Especial". 

 
 
2. DO DETALHAMENTO DO OBJETO 

 

Item Descrição UN Quant. 

01 
Apresentação do humorista Juca Bala, com um show de Stand-

Up Comedy e conteúdo personalizado, com duração de 1 hora 

e 20 minutos, garantindo uma experiência única e adaptada ao 

público. 

 

UN 01 

 
Data: 07/03/2025. 
Local: Salão Paróquial da Paróquia Santa Ana. 
Horário: 19h00min. 
Duração: 1h20min. 
 
A contratação abrange as especificações detalhadas na tabela acima, e a 

escolha do artista foi fundamentada em seu reconhecimento pela crítica especializada 
e, sobretudo, pela aprovação do público, com o intuito de atrair um grande número de 
participantes para o evento. Esta ação contribui para a divulgação e valorização do 
município, além de promover a exaltação dos artistas regionais. 

 
O Encontro de Mulheres, promovido pelo Departamento de Ação Social, é um 

evento inovador que visa envolver mulheres cadastradas em programas sociais e 
assistidas pelos serviços socioassistenciais, proporcionando uma experiência 
enriquecedora de empoderamento feminino. 

 
 
3. JUSTIFICATIVA 

A contratação faz-se necessária diante da necessidade de comemorar o Dia 
Internacional da Mulher em grande estilo. O humorista Juca Bala será contratado por 
meio da empresa T ENTRETENIMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº 12.165.842/0001-82, com sede na Av. Ana Rita, nº 412, Bairro 
Uvaranas, na cidade de Ponta Grossa, estado do PR, CEP 84026-000, neste ato 
representada por Leandro Mendes Martins, brasileiro, maior, solteiro, nascido em 
20/10/1985, empresário, portador do RG nº 9.441.996-4 SSP-PR e CPF nº 056.506.579-
39, residente e domiciliado na Avenida Ana Rita, nº 412, Uvaranas, CEP 84026-000, 
Ponta Grossa - PR, e-mail: leandro@radiot.com.br, celular: (42) 8407-9999. 

 
Desta forma, visando atrair número considerável de público para o evento 

citado, devido à popularidade e sua trajetória artística acima citada, pensou-se nesta 
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contratação, como oportunidade de divulgação e apoio aos grupos artísticos regionais, 
contribuindo para valorização do município, na qualidade de suas atividades artísticas 
e culturais e ao turismo local, já que desperta o interesse na participação dos eventos 
municipais. 

 
A licitação é inexigível por se enquadrar na Lei nº 14.133/2021, em seu artigo 

74, inciso II, onde alega: 
 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
II- contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por 
meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública.” 

 
4. DA JUSTIFICATIVA DO VALOR 

O valor estipulado para a apresentação artística do Grupo Arte Encenada no evento 
"Dia da Mulher Especial", a ser realizado no município de Anahy, é de R$ 10.000,00 
(dez mil reais), valor este que abrange cachê, hospedagem e transporte.  

Considerando que se trata de uma atividade de natureza cultural e artística, cujos 
custos variam conforme as particularidades de cada artista, a comparação com 
outros serviços análogos torna-se inviável. Com o intuito de assegurar a adequação 
e razoabilidade do valor proposto, foram solicitadas evidências documentais, como 
contratos, notas fiscais ou recibos, que comprovem os valores praticados em 
apresentações semelhantes realizadas em outras localidades. 

O valor será pago pela realização de uma aprsentação, o que leva ao valor de 
R$ 10.000,00 (dez mil reais) para a apresentação realizada.  

 
 

5. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E REGIME DE FORNECIMENTO  
O serviço é classificado como serviço artístico; Empreitada por preço unitário (preço 
certo de unidades determinadas), com pagamento único. 
 
6. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 O prazo do contrato será de 90 (noventa)  dias iniciando a partir da data de sua 
assinatura e caso as assinaturas sejam feitas de forma eletrônica, os efeitos serão 
produzidos a partir da data da última assinatura, conforme disposições dos Art. 106 da 
Lei 14.133/2021 e seus incisos, prorrogável por período inferior ou igual respeitada a 
vigência máxima decenal, na forma do Art. 107 da Lei 14.133/2021. 
 
7. DO REAJUSTE CONTRATUAL E DO REEQUILÍBRIO
 ECONÔMICO- FINANCEIRO 
 O valor contratado não sofrerá reajuste pelo período de vigência do 
contrato e será pago conforme execução do objeto. 
 
8. DOS IMPOSTOS, TAXAS, CONTRIBUIÇÕES (INCLUSIVE SOCIAIS E 
DE MELHORIA) E SEGURO DO IMÓVEL 
 Os impostos, taxas, contribuições e seguro que incidirem sobre os serviços, 



 
 

 

ainda que resultantes de lei nova promulgada na vigência do contrato ou de suas 
prorrogações, correrão exclusivamente por conta da CONTRATADA. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da CONTRATANTE: 

I. - Efetuar o pagamento pelo fornecimento nos prazos e condições 
estabelecidos neste Contrato; 

II. Providenciar palco, energia e dijuntor com capacidade para suportar a 
aparelhagem de som a ser utilizada; 

III. Providenciar por sua exclusiva e inteira responsabilidade, os alvarás, 
autorizações e licenças necessários expedidos pelas repartições publicas competentes, 
bem como aquela exigida pelas associações de direitos autorais, inclusive pagamento 
do ECAD e ISS Local; 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

I - Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos 
do edital e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários 
ou despesas incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as 
obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que 
empregar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos 
ou dissídios coletivos; 

III - Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das 
contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a 
execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

IV – Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz; 

V - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do 
Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de 
proteção individual (EPI); 

VI - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários 
à CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente 
apurados mediante processo administrativo, quando da execução do objeto 
contratado; 

VII - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, o fornecimento em que se 
verificar vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto em 
desacordo com o pactuado; 

- Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios 
meios, não sendo admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente 
contrato. 
 
11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. Será rescindido o presente contrato, independentemente de comunicação 
prévia  ou indenização por ambas as partes, nos seguintes casos: 
a. Ocorrência de qualquer sinistro, incêndio ou fato que impossibilite o uso 
do imóvel para os fins a que se destina a presente locação. 



 
 

 

b. Desapropriação do imóvel. 
c. Demais previsões legais. 
d. Inadimplemento das condições contratuais, aplicando-se, para tal fim, os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. 
11.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência de qualquer 
das hipóteses enumeradas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que sejam aplicáveis à 
relação locatícia, garantida a prévia defesa. 
11.3. O CONTRATADO não terá direito a reclamação, indenização ou rescisão do 
contrato se, por qualquer motivo, inclusive por impedimento decorrente de lei, 
regulamento ou convenção, houver restrições à perfeita utilização do imóvel locado, 
especialmente se houver impossibilidade de concessão de alvará de funcionamento 
pelo Município. 
11.4. A parte interessada em rescindir o contrato consensualmente deverá notificar 
a outra com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 
 
12. DA SEGURANÇA DO EVENTO 
A CONTRADADA ficará isenta de qualquer desentendimento que ocorrer no evento, 
como brigas, danos morais e outros problemas futuros. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - O espetáculo será interrompido a qualquer momento se ficar 
constatado o comportamento inadequado do publico presente para com os artistas, 
ficando bem evidenciado, neste caso, que a CONTRATADA não terá nenhuma 
responsabilidade ou multa, sendo o espetáculo considerado realizado. 
 
13. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo 
de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI 
do Código Penal. 
 A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior 
a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, 
observando ainda as seguintes variações: 

a) multa de 0,5% a 5%, nos seguintes casos: 
I - Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração 

à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave; 
II - Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de 

pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de 
sanção mais grave; 

b) multa de 5% a 30%, nos seguintes casos: 
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista 

no inciso II do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II - Dar causa à inexecução total do contrato; 
III - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
IV - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
V - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VI - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 



 
 

 

c) multa de 15% a 30%, nos seguintes casos: 
I - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
II - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
IV - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
V - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 
 Na aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração 
Pública Municipal, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que 
a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda 
o licitante ou contratante. 
 A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, 
no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, 
suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera 
compensação financeira. 
 Multa de mora diária de até 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre o 
valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na 
execução; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em 
compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 
 O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na Lei n.º 
14.133 de2021. 
 Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o 
procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as 
disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
 Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação e nos contratos 
ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 
2013. 
 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no cadastro de impedidos 
de licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR. 
 
14. DA FISCALIZAÇÃO A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
DO CONTRATO: 
 Fica designado como gestor deste contrato o (a) senhor (a)  Jaqueline Ribeiro 
do Amaral, cargo de Assistente Administrativo o qual desempenhará as atribuições 
atinentes ao controle orçamentário e financeiro e a ordenação de despesa, bem como 
as alterações contratuais que se fizerem necessárias. 
 A fiscalização do contrato, por sua vez, será exercida pelo (a) servidor (a) Silvia 
Leodato da Silva Carvalho, cargo de Assistente Administrativo, a quem caberá, 
entre outras obrigações pertinentes, o acompanhamento da execução do contrato e o 
aviso ao gestor quando da ocorrência de qualquer fato adverso ou ainda da necessidade 
de alterações contratuais de prazo e/ou de valor para que o gestor tome as providências 
necessárias. O recebimento das mercadorias/bens deverá ser efetuado pela comissão 
devidamente instituída mediante atestado de recebimento na respectiva nota fiscal. 
 A execução do objeto deste pregão eletrônico será fiscalizada pelos servidores 
acima designados pela Administração, doravante denominado Fiscalização, com 



 
 

 

autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral durante a execução 
contratual. 
 São atribuições da Fiscalização, entre outras: 

a. Acompanhar, fiscalizar e atestar a execução contratual, bem assim 
indicar as ocorrências verificadas; 

b. Solicitar à Contratada e a seus prepostos ou obter da Administração 
todas as providências tempestivas necessárias ao bom andamento do 
contrato e anexar aos autos cópia dos documentos que comprovem 
essas solicitações; 

c. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas na execução do objeto para que sejam 
adotadas as medidas corretivas necessárias; 

d. Propor a aplicação de penalidades à Contratada e encaminhar à 
Secretaria Municipal de Administração os documentos necessários à 
instrução de procedimentos para possível aplicação de sanções 
administrativas. 

 A ação da Fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades 
contratuais. 
  
15. DO FORO 
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Corbélia, Estado do Paraná, para dirimir as 
questões oriundas deste ajuste, com exclusão de outro qualquer, ainda que privilegiado. 
 
 
Anahy, 05 de março de 2025. 

 

 
GLEICIANI PEDROSO DE AMORIN ORLANDO 

Diretora De Departamento De Ação Social 
 

 
 


